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RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 
Bilhões R$

13,65

12,19

12,53

12,35

Superavit

Deficit

1° sem. 2019

1° sem. 2018

1,19

0,22

Receita Líquida Despesa Liquidada Superavit/Deficit
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ORÇAMENTO E EXECUÇÃO DAS RECEITAS

Bilhões R$

62,8%

36,8%

0,4%
Deduções da Receita

  Transf. Municípios

  FUNDEB

Demais deduções

Descrição
Prevista 2019

Realizada até 1º 
Sem. 2019

Variação da 
Execução

Realizada até 1º 
Sem. 2018

Variação entre os 
1º Semestres

A B C = (B/A) D E = (B/D)

Receita Bruta 38,88 19,27 49,60% 17,02 13,20%

Deduções da receita 10,61 5,62 53,00% 4,83 16,30%

Transf. Municípios - 3,54 3,04 16,60%

FUNDEB - 2,06 1,78 16,00%

Demais deduções - 0,02 0,01 6,00%

Receita Líquida 28,27 13,65 48,30% 12,19 12,00%



14,33 

2,68 
1,20 1,05 

Impostos,
Taxas

Transferências
Correntes

Contribuições Demais
Receitas

1° sem. 2019

Bilhões R$

DETALHAMENTO DA ARRECADAÇÃO BRUTA

∑ 19,27

74,4%

13,9%

6,2% 5,5%

Impostos, Taxas

Transferências Correntes

Contribuições

Demais Receitas
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ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

9.984 

876 

707 

683 

11.751 

1.035 

762 

784 

ICMS

IPVA

IRRF

Demais Impostos, Taxas 1° sem. 2019

1° sem. 2018

628 

167 

30 

15 

26 

659 

149 

16 

13 

-

FPE

IPI

CIDE

RECURSOS HÍDRICOS/MINERAIS

LEI KANDIR (LC 87/96)

∑ 837

∑ 866

- 3%

Milhões R$

Transferências da União

Arrecadação Própria

+ 17%

∑ 14.332

∑ 12.250



Bilhões R$

INDICADORES DA RECEITA

11,02
RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS 

RLI

8,96
RECEITA LÍQUIDA DISPONÍVEL 

RLD

12,26 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

RCL

1° sem. 2019



REPASSES OBRIGATÓRIOS - RLD

Poder/Órgão % RLD
1° sem. 

2018
1° sem. 

2019
%

TJSC 9,41% 731 843 15,3%

ALESC 4,34% 337 389 15,4%

MPSC 3,98% 309 356 15,2%

TCESC 1,66% 129 149 15,5%

UDESC 2,49% 193 223 15,5%

Fundo Estadual de Apoio aos 
Hospitais Filantrópicos de SC

0,17% 13 15 15,4%

Total 22,05% 1.712 1.975 15,4%

R$ Milhões



ORÇAMENTO X EXECUÇÃO DE DESPESAS DE 
2019 Bilhões R$

2,36
Créditos Adicionais

30,63
Despesas Totais Autorizadas

28,27 
Despesas Fixadas na LOA

=

+

12,53 
Despesas Executadas

(Liquidadas)

14,20 
Despesas Executadas

(Empenhadas)

1° sem. 2019
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DESPESAS LIQUIDADAS POR PODERES E ÓRGÃOS
Bilhões R$

Executivo

RPPS

Judiciário

Legislativo

Ministério Público

Defensoria Pública

7,57 

2,86 

1,06 

0,45 

0,37 

0,03 

7,55 

3,06 

1,05 

0,43 

0,40 

0,04 

1° sem. 2019 1° sem. 2018

+ 44,4%

- 5,0%

- 1,0%

+ 6,9%

- 0,3%

+ 6,2%



3,37 

1,71 
1,55 

1,36 

0,95 

3,60 

3,14 

1,70 1,61 
1,34 

0,87 

3,69 

Previdência
Social

Educação Saúde Segurança
Pública

Dívida Pública Demais Áreas

1° sem. 2019 1° sem. 2018

Bilhões R$

DESPESAS LIQUIDADAS - POR ÁREA

- 2,4%
+ 7,1%

+ 0,7% - 3,7%
+ 1,1%

+ 9,0%



66,0%

24,2%

2,2%
7,7%

1° sem. 2019

Folha de Pagamento

Manutenção dos Serv. Púb.

Investimentos

Pagamento da Dívida

7,95 

3,04 

0,57 

0,80 

8,27 

3,03 

0,27 

0,96 

Folha de Pagamento

Manutenção dos Serv. Púb.

Investimentos

Pagamento da Dívida

1° sem. 2019 1° sem. 2018

+ 20,2%

Bilhões R$

DESPESAS LIQUIDADAS POR GRUPO

* Investimentos incluem as Inversões Financeiras.

- 52,2%

- 0,3%

+ 4,1%
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2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018
1°

sem.
2019*

Despesa 11,1% 12,9% 21,8% 5,3% 11,3% 8,3% 4,9% 5,4% 6,0% 1,5%

IPCA 5,9% 6,5% 5,8% 5,9% 6,4% 10,7% 6,3% 3,0% 3,8% 2,2%

11,1%
12,9%

21,8%

5,3%

11,3%

8,3%

4,9%
5,4% 6,0%

1,5%

0%

5%

10%

15%

20%

25%
Crescimento da despesa X Inflação  (%)

Despesa

IPCA

* Comparação do crescimento da despesa do 1° semestre 2019 com o 1° semestre 2018.
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* Estimativa do PIB SC 2019. A variação da despesa do 1° semestre de 2019 foi em comparação ao 1° semestre de 2018.

* O último dado oficial IBGE do PIB SC é de 2016.

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017* 2018*
1°

sem.
2019*

PIB SC 5,4% 3,5% 1,7% 3,5% 2,4% -4,2% -2,0% 4,2% 3,6% 3,0%

Despesa 11,1% 12,9% 21,8% 5,3% 11,3% 8,3% 4,9% 5,4% 6,0% 1,5%

5,4% 3,5% 1,7% 3,5% 2,4%

-4,2% -2,0%

4,2% 3,6%
3,0%

11,1%
12,9%

21,8%

5,3%

11,3%
8,3%

4,9% 5,4% 6,0%
1,5%

-5%

0%

5%

10%

15%

20%

25%

Taxa de crescimento  real do PIB SC X Crescimento da despesa 
(%)

PIB SC

Despesa



DESPESA COM PESSOAL CONFORME LRF

46,73%

48,99% 48,99%
47,71%

40%

45%

50%

55%

1° quad. 2016 1° quad. 2017 1° quad. 2018 1° quad. 2019

Poder Executivo - % gasto pessoal Limite Máximo Legal - 49,00%

Limite Prudencial - 46,55% Limite de Alerta - 44,10%



Últimos 12 meses 1° quad. 2019

Despesa Total com Pessoal - DTP 11.276

Inativos e Pensionistas 5.732

Inativos e Pensionistas com recursos vinculados 
(contribuições)

(-1.979)

DTP Inativos e Pensionista 3.752

Impacto das Despesas com Inativos e Pensionista na DTP 15,9%

Ativos e substituição de mão-de-obra (terceirização) 7.738

% DTP sem inativos e pensionistas 32,73%

DESPESA COM PESSOAL – PODER EXECUTIVO

Milhões R$



Considerações sobre as despesas com pessoal do Poder Executivo:

• Dedução dos valores registrados nas operações intraorçamentárias entre órgãos
e entidades pertencentes ao mesmo orçamento fiscal envolvendo despesas de pessoal
requisitado/cedido;

• Dedução das despesas com inativos e pensionistas custeadas com recursos
provenientes da arrecadação de contribuições previdenciárias e das demais receitas
diretamente arrecadadas pelo RPPS.

• Inclusão das despesas com os Serventuários de Justiça de acordo com a decisão
do Tribunal de Contas do Estado nº 780/2017. O Estado de Santa Catarina ingressou
com ação de Mandado de Segurança sobre a referida decisão, processo nº 4000394-
66.2018.8.24.0000;

• Inclusão das despesas executadas na natureza de despesa orçamentária de
Pensões Especiais;



Enquanto a despesa total com pessoal estiver acima do limite prudencial (acima
de 46,55% da RCL), são vedados ao Poder Executivo, conforme o art. 22, parágrafo
único, da Lei Complementar n° 101/2000:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou
contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer
título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de
servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6° do art.
57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

LIMITE PRUDENCIAL



1° sem. 2018 1° sem. 2019

3,74 3,80 

2,82 3,02 

Pessoal Ativo Inativos/Pensionistas

1,6%

FOLHA DE PAGAMENTO - EXECUTIVO
Bilhões R$

∑6,56 ∑ 6,81

7,0%

3,9%



MÍNIMOS CONSTITUCIONAIS

Da Receita Líquida de Impostos (RLI) o Estado deve aplicar 
até o final do exercício:

25% em Educação 12% em Saúde



APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO

21

Despesas Empenhadas

APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO

Despesas Liquidadas

O cumprimento da aplicação do mínimo constitucional deverá 
ser comprovado no encerramento do exercício.

25,44% 26,02%
26,74%

24,62%

20%

25%

30%

35%

1° sem. 2016 1° sem. 2017 1° sem. 2018 1° sem. 2019

% Aplicado % Mínimo Legal 25%
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APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO - % RLI
Milhões R$

1° sem. 2018 1° sem. 2019

Receita Líquida de Impostos 9.545 11.022

Valor mínimo a aplicar em Educação 2.386 2.755

Total das despesas consideradas no mínimo 
constitucional

2.552 2.714

% Mínimo constitucional aplicado 26,74% 24,62%

Gastos totais com inativos da educação 917 1.014

Gastos com inativos considerados no mínimo 
constitucional

367 355

Despesas Liquidadas



14,41%
13,14% 12,70% 12,26%

5%

10%

15%

20%

1° sem. 2016 1° sem. 2017 1° sem. 2018 1° sem. 2019

% Aplicado % Mínimo CF/88

APLICAÇÃO EM SAÚDE

•Constituição Estadual 14% (2018) e 12% (2019)

•Constituição Federal 12%

Despesas Liquidadas

O cumprimento da aplicação do mínimo constitucional deverá 
ser comprovado no encerramento do exercício.



APLICAÇÃO EM SAÚDE – % RLI

Milhões R$

1° sem. 2018 1° sem. 2019

Despesas Executadas Liquidadas Liquidadas

Despesas do Exercício 1.421 1.329

Despesas de Exercícios Anteriores 137 22

Despesas de Exercícios Anteriores 
executadas em 2018, mas computadas 
para o mínimo de 2017 - aprovação das 
contas TCE 

(-51) -

Restos a Pagar não processados inscritos 
em 2018 e liquidados e pagos em 2019

- 15

Total das Despesas Executadas 
Consideradas na Apuração do Percentual 
Mínimo da Saúde

1.558 1.351



1.017 

330 

8 

995 

332 

14 

Pessoal e Encargos Sociais Manutenção dos Serviços
Públicos

Investimentos

1° sem. 2019 1° sem. 2018

+ 2,2%

APLICAÇÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA

Milhões R$

- 0,5%

- 39,0%



APLICAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E 

SOCIEDUCATIVA 
Milhões R$

370

266 

176 

15 

233 

153 

22 

Pessoal Ativo Manutenção dos Serviços
Públicos

Investimentos

1° sem. 2019 1° sem. 2018

+ 14,1%

+ 15,1%

- 31,7%

* SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA.



INVESTIMENTOS - EXECUTIVO
Milhões R$

Operações de Crédito

Outras Fontes

Receitas Próprias

346 

132 

33 

128 

82 

18 

1° sem. 2019 1° sem. 2018

- 46,3%

- 63,0%

- 38,0%

∑ 228



2,76 
2,96 

3,14 
3,36 

1,79 1,86 
1,94 2,11 

0,97 1,10 1,20 1,25 

1° sem. 2016 1° sem. 2017 1° sem. 2018 1° sem. 2019

Despesa previdenciária Deficit previdenciário Receita previdenciária

PREVIDÊNCIA ESTADUAL - RPPS

Bilhões R$

30,1%

7,1%
47,3%

15,5%

1° sem. 2019

 Inativo Educação

Inativo Saúde

Inativo Civil

Inativo Militar

Despesa Previdenciária



RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL

*As metas de Resultado Primário e Resultado Nominal deverão ser comprovadas no final do 
exercício.

Receita 
Primária

12,49
bilhões

Despesa 
Primária

10,63
bilhões

Resultado 
Primário

2,17
bilhões

- =

Meta de 
Resultado 
Primário*

1,38
bilhões

Resultado 
Primário

2,17
bilhões

Juros ativos 
e passivos

424
milhões

Resultado 
Nominal

1,74
bilhões

+/- =

Meta de 
Resultado 
Nominal*

1,05
bilhões



21,54 
23,64

19,28 19,95

1° quad. 2018 1° quad. 2019

RCL Dívida Consolidada

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
Bilhões R$

89,48% RCL 84,41% RCL 

Limite  200% RCL



1° quad. 2019 1° quad. 2018

23,64 21,54 

1,73 0,67 

RCL Operações de Crédito

OPERAÇÕES DE CRÉDITO E GARANTIAS 
Bilhões R$

Limite  22% RCL

7,32% RCL 3,10% RCL 

1° quad. 2019 1° quad. 2018

23,64 
21,54 

0,04 0,08 

RCL Garantias e Contragarantias

0,15% RCL 

0,39% RCL 

Limite  16% RCL



EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

Restos a Pagar Saldo de Restos Pagos Cancelados A Pagar

Processados 501,68 210,97 0,42 290,29 

Não Processados 442,85 189,77 230,90 22,19

TOTAL 944,53 400,74 231,32 312,47

Restos a Pagar Saldo de Restos Pagos Cancelados A Pagar

Processados 502,14 211,25 0,42 290,48 

Não Processados 515,47 229,50 259,13 22,19

TOTAL 1.017,61 440,75 259,55 312,67

Executivo

Consolidado

Milhões R$



TETO DE GASTOS

Milhões R$

12.124

10.959

23.807

Empenhado

Liquidado

Limite do Teto
Projetado

Empenhado X Teto 2019

50,93%

Liquidado X Teto 2019

46,04%
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DESPESA TOTAL COM PESSOAL - EXECUTIVO
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RESULTADO PREVIDENCIÁRIO
Milhões R$
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DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA X RCL
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INVESTIMENTOS
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